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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

02/11/2024

5ª Vara da Família e das Sucessões do Foro Regional de Santana/SP. 5º Ofício da Família e das Sucessões do Foro 
Regional de Santana/SP. EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS E EVENTUAIS INTERESSADOS - PRAZO DE 20 
DIAS – PROC. Nº 1006800- 87.2024.8.26.0001 A MMª Dra. Luciana Simon de Paula Leite, Juíza de Direito da 5ª Vara 
da Família e das Sucessões do Foro Regional de Santana/SP. FAZ SABER a quem possa interessar que neste Juízo 
tramita a AÇÃO DE ALTERAÇÃO DE REGIME DE BENS DE CASAMENTO, movida por BRUNA VIEIRA DE ALMEIDA 
GONÇALVES (CPF Nº 292.731.928-66 e seu marido EMERSON CÉSAR GONÇALVES DA SILVA (CPF Nº 794.486.311-
20), por meio do qual os requerentes indicados intentam alterar o REGIME DE COMUNHÃO PARCIAL DE BENS PARA 
O REGIME DA SEPARAÇÃO TOTAL DE BENS. Assim o presente edital é expedido nos termos do artigo 734, § 1º do 
CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

COMPANHIA MÜLLER DE BEBIDAS
CNPJ n° 03.485.775/0001-92 - NIRE 35.300.174.054

CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam os acionistas da Companhia convocados a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a se rea-
lizar, em primeira convocação, no dia 12.11.2024, às 10horas, de forma exclusivamente digital, nos termos 
do Artigo 124, §2-A da Lei das S.A., e da Seção VIII (Reuniões ou Assembleias Semipresenciais ou Digitais) 
do Manual de Registro de Sociedade Anônima publicado pelo DREI, por meio de plataforma eletrônica cujo 
acesso será oportunamente liberado, e por meio da qual os acionistas proferirão seus votos, para deliberar 
acerca da seguinte ordem do dia: (i) eleição do Conselho de Administração como um todo, tendo em vista 
que a renúncia apresentada pelo Sr. Osvaldo Guimarães Neto e que a eleição de seus atuais membros foi rea-
lizada por meio de processo de voto múltiplo, nos termos do Artigo 141, §º 3º da Lei das S.A.; e (ii) alteração 
do artigo 8º, §8º do Estatuto Social da Companhia de modo a especificar que as reuniões do Conselho de 
Administração poderão ocorrer de forma virtual ou semipresencial, se assim convocadas pelo Presidente do 
Conselho. Henrique Souza e Silva Peretto - Presidente do Conselho de Administração.                         (01,02,05)

Ybyrá Gestão e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 11.094.555/0001-66 - NIRE 35.300.371.682
Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária

São convidados os acionistas desta Companhia a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada na sede 
social da Companhia, localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Peruíbe, nº 40, sala J, Jardim Europa, 
CEP 01448-090, no dia 8 de novembro de 2024, às 9:00 horas, cuja ordem do dia será a discussão e votação da reeleição 
dos membros da Diretoria da Companhia, conforme estabelecido no artigo 124 da Lei 6.404/76 e no artigo 8º do 
Estatuto Social da Companhia. São Paulo, 30 de outubro de 2024. Carlos Alberto Longo - Diretor.

CAP TC Torres e Participações S.A.
CNPJ n° 34.878.487/0001-21 - NIRE 35.300.541.570

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 25 de Outubro de 2024
1. Data, Hora e Local: Realizada aos 25 dias de outubro de 2024, às 13:00 horas, na sede social da CAP TC Torres e 
Participações S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Nove de Julho, n° 5.229, 4° andar, Jardim Paulista, CEP 
01.407-200, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação nos 
termos do artigo 13, parágrafo 1° do estatuto social da Companhia, tendo em vista a presença da totalidade dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. Composição da Mesa: Sr. Daniel Lafer Matandos - Presidente; 
Sra. Carolina Vilela de Farias - Secretária. 4. Ordem do Dia: Deliberar a respeito das seguintes matérias: (i) a aprovação 
da lavratura da presente ata em forma de sumário; (ii) a aprovação, nos termos do artigo 16, inciso IV do estatuto social 
da Companhia, para que a Highline do Brasil II Infraestrutura de Telecomunicações S.A. (“Emissora”), controlada da 
Companhia, realize a sua 3ª (terceira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
quirografária, a ser convolada em espécie com garantia real, em 2 (duas) séries (“Debêntures”). as quais serão objeto 
de oferta pública de distribuição, a ser registrada na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) sob o rito de registro 
automático de distribuição, sob o regime de garantia firme de colocação, nos termos da Lei n° 6.385, de 7 de dezembro 
de 1976, conforme alterada, da Resolução da CVM n° 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada, e das demais 
disposições legais e regulamentares aplicáveis, a ser formalizada por meio do “Instrumento Particular de Escritura da 
Terceira Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, a ser Convolada em Espécie 
com Garantia Real, em Duas Séries, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, da Highline do Brasil II 
Infraestrutura de Telecomunicações S.A.”, a ser celebrado entre a Emissora e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário” e “Escritura de Emissão”, respectivamente), perfazendo o montante total 
de R$ 2.300.000.000,00 (dois bilhões e trezentos milhões de reais), sendo (a) R$ 1.150.000.000,00 (um bilhão, cento 
e cinquenta milhões de reais) referente às Debêntures Institucionais (conforme definido abaixo); e 
(b) R$ 1.150.000.000,00 (um bilhão, cento e cinquenta milhões de reais) referente às Debêntures Incentivadas 
(conforme definido abaixo) (“Emissão” e “Oferta”, respectivamente); (iii) a prestação de garantia real pela Companhia, 
na qualidade de acionista da Emissora, no âmbito da Emissão e nos termos da Escritura de Emissão, sendo a garantia a 
Alienação Fiduciária de Ações da Emissora (conforme definido abaixo); (iv) a autorização para a prática, pela Diretoria, 
de todo e qualquer ato necessário para a constituição da Alienação Fiduciária de Ações da Emissora ora aprovada, bem 
como celebrar quaisquer documentos necessários à implementação da Emissão e da Oferta, incluindo, sem limitação, o 
Contrato de Alienação Fiduciária de Ações da Emissora; e (v) a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pela 
Diretoria da Companhia e/ou por procuradores da Companhia relacionados à Emissão e à Oferta, bem como às matérias 
dos itens acima. 5. Deliberações: Pela totalidade dos membros do Conselho de Administração, foram tomadas, por 
unanimidade e sem ressalvas, as seguintes deliberações: 5.1. Aprovar a lavratura da presente ata em forma de sumário, 
nos termos do artigo 130, §1° da Lei das Sociedades por Ações. 5.2. Aprovar, nos termos do artigo 16, inciso IV do 
estatuto social da Companhia, que a Emissora, controlada da Companhia, realize a Emissão, observados os termos 
estabelecidos na Escritura de Emissão, incluindo, sem limitação, a: (i) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão 
será de R$ 2.300.000.000,00 (dois bilhões e trezentos milhões de reais), na Data de Emissão (conforme definido na 
Escritura de Emissão), sendo (i) R$ 1.150.000.000,00 (um bilhão, cento e cinquenta milhões de reais) referente às 
Debêntures Institucionais; e (ii) R$ 1.150.000.000,00 (um bilhão, cento e cinquenta milhões de reais) referente às 
Debêntures Incentivadas. A Emissão e a Oferta não poderão ter seu valor e quantidade iniciais de Debêntures 
aumentados; (ii) Séries: A Emissão será realizada em 2 (duas) séries, sendo (i) as Debêntures da primeira série 
denominadas “Debêntures Institucionais” e (ii) as Debêntures da segunda série denominadas “Debêntures Incentivadas”. 
Ressalvadas as menções expressas às Debêntures Institucionais e às Debêntures Incentivadas, todas as referências às 
“Debêntures” devem ser entendidas como referências às Debêntures Institucionais e às Debêntures Incentivadas, em 
conjunto; (iii) Remuneração das Debêntures: (iii.1) Remuneração das Debêntures Institucionais. Sobre o Valor 
Nominal Unitário na (conforme definido Escritura de Emissão) das Debêntures Institucionais ou o saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures Institucionais, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes à 
variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, 
“over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas 
e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página na Internet (http://www.b3.com.br) 
(“Taxa DI”), acrescida de um spread equivalente a 3,00% (três por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e 
dois) Dias Úteis (“Spread” e, em conjunto com a Taxa DI, a “Remuneração das Debêntures Institucionais”), calculados 
de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário 
das Debêntures Institucionais ou sobre o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures Institucionais, conforme o 
caso, desde a Data de Início da Rentabilidade (conforme definido na Escritura de Emissão) ou desde a última Data de 
Pagamento da Remuneração (conforme definido na Escritura de Emissão) (inclusive), conforme o caso, até a Data de 
Pagamento da Remuneração subsequente (exclusive), ou, ainda, na data de declaração de vencimento antecipado das 
Debêntures Institucionais em decorrência de um Evento de Vencimento Antecipado (conforme definido na Escritura de 
Emissão) ou na data em que ocorrer eventual Resgate Antecipado Facultativo (conforme definido Escritura de Emissão), 
Amortização Extraordinária Facultativa (conforme definido na Escritura de Emissão) ou resgate antecipado decorrente 
de uma Oferta de Resgate Antecipado (conforme definido Escritura de Emissão), o que ocorrer primeiro (exclusive). 
O  cálculo da Remuneração das Debêntures Institucionais será realizado de acordo com a fórmula prevista na Escritura 
de Emissão; (iii.2) Remuneração das Debêntures Incentivadas. Sobre o Valor Nominal Atualizado das Debêntures 
Incentivadas incidirão juros remuneratórios correspondentes a um determinado percentual ao ano, a serem definidos 
de acordo com o Procedimento de Bookbuilding (conforme definido na Escritura de Emissão), e que serão limitados à 
maior taxa entre: (i) a taxa interna de retorno do Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (denominação atual da antiga 
Nota do Tesouro Nacional, série B - NTN-B), com vencimento em 15 de agosto de 2030, baseada na cotação indicativa 
divulgada pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais em sua página na internet 
(http://www.anbima.com.br) e conforme apurado no Dia Útil de realização do Procedimento de Bookbuilding, acrescida 
exponencialmente de um spread de até 2,50% (dois inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao ano, base 252 
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis; e (ii) 8,50% (oito inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao ano, base 
252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração das Debêntures Incentivadas” e, em conjunto com a 
Remuneração das Debêntures Institucionais, “Remuneração”). A Remuneração das Debêntures Incentivadas utilizará 
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis e será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, 
por Dias Úteis decorridos, incidindo sobre o Valor Nominal Atualizado das Debêntures Incentivadas desde a Data de 
Início da Rentabilidade ou da Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures Incentivadas imediatamente 
anterior, conforme o caso, inclusive, até a próxima Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures Incentivadas 
(exclusive). A Remuneração das Debêntures Incentivadas será definida no Procedimento de Bookbuilding e ratificada 
por meio de aditamento à Escritura de Emissão, estando a Emissora e o Agente Fiduciário, conforme previsto na 
Escritura de Emissão, autorizados e obrigados a celebrá-lo, sem necessidade de aprovação societária pela Emissora ou 
de aprovação dos titulares de Debêntures Incentivadas. O cálculo da Remuneração das Debêntures Incentivadas será 
realizado de acordo com a fórmula prevista na Escritura de Emissão; e (iv) Prazo e Data de Vencimento. Observado o 
disposto na Escritura de Emissão, o prazo de vencimento das Debêntures de ambas as séries será de 10 (dez) anos 
contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 15 de outubro de 2034 (“Data de Vencimento”), ressalvadas 
as hipóteses de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, de Resgate Antecipado Facultativo 
ou de Oferta de Resgate Antecipado, nos termos da Escritura de Emissão, da Lei n° 12.431, de 24 de junho de 2011, 
conforme alterada, da regulamentação do Conselho Monetário Nacional e demais legislações e regulamentação 
aplicáveis, conforme o caso. (v) Demais características e condições. As demais características das Debêntures e da 
Oferta encontrar-se-ão descritas na Escritura de Emissão. 5.3. Aprovar a prestação de garantia real pela Companhia no 
âmbito da Emissão, sendo ela a alienação fiduciária, pela Companhia, nos termos previstos em contrato de alienação 
fiduciária de ações a ser celebrado, sob condição suspensiva, entre a Companhia, o Agente Fiduciário e a Emissora, na 
qualidade de interveniente anuente (“Alienação Fiduciária de Ações da Emissora” e “Contrato de Alienação Fiduciária de 
Ações da Emissora”, respectivamente): (a) da totalidade das ações ordinárias de emissão da Emissora; (b) de todas as 
novas ações de emissão da Emissora que venham a ser por ela emitidas e subscritas ou adquiridas no futuro pela 
Acionista, durante a vigência do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações da Emissora, bem como quaisquer bens em 
que as ações oneradas venham a ser convertidas, inclusive em quaisquer certificados de depósitos ou valores 
mobiliários, e todas as ações de emissão da Emissora que sejam porventura atribuídas à Companhia, sob ou a qualquer 
terceiro seja de que forma for, sendo eles novos acionistas ou eventuais sucessores legais, incluindo, sem limitação, por 
meio de bonificações, desmembramentos ou grupamentos de ações, consolidação, fusão, aquisição, permuta de ações, 
divisão de ações, conversão de debêntures, reorganização societária, as quais, caso sejam emitidas, subscritas ou 
adquiridas, integrarão a garantia nos termos do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações da Emissora (“Ações da 
Emissora Alienadas Fiduciariamente”); e (c) dos direitos. frutos e rendimentos decorrentes das Ações da Emissora 
Alienadas Fiduciariamente, incluindo, sem limitação, os direitos a todos os lucros, dividendos, juros sobre capital 
próprio, reduções de capital, rendas, distribuições, proventos, bonificações e quaisquer outros valores creditados, 
pagos, distribuídos ou por outra forma entregues, ou a serem creditados, pagos, distribuídos ou por outra forma 
entregues, por qualquer razão, à Companhia ou a qualquer terceiro em relação às Ações da Emissora Alienadas 
Fiduciariamente, bem como todos os direitos a quaisquer pagamentos relacionados às Ações da Emissora Alienadas 
Fiduciariamente que possam ser considerados frutos, rendimentos, remuneração ou reembolso de capital, nos termos 
previstos no Contrato de Alienação Fiduciária de Ações. 5.4. Aprovar a prática, pela Diretoria, de todo e qualquer ato 
necessário para a constituição da Alienação Fiduciária de Ações da Emissora ora aprovada, bem como celebrar quaisquer 
documentos necessários à implementação da Emissão e da Oferta, incluindo, sem limitação, o Contrato de Alienação 
Fiduciária de Ações da Emissora. 5.5. Aprovar a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pela Diretoria da 
Companhia e/ou por procuradores da Companhia relacionados à Emissão e à Oferta, bem como às matérias dos itens 
acima. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata na 
forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1° da Lei das Sociedades por Ações, a qual foi lida, aprovada e assinada 
por todos os presentes. 7. Assinaturas: Mesa: Presidente - Sr. Daniel Lafer Matandos; e Secretária - Sra. Carolina Vilela 
de Farias. Conselheiros Presentes: Sr. Christopher Wayne Jonathan Powell, Sr. Eduardo Ricotta Torres Costa, Sr. Steven 
Mark Sonnenstein, Sra. Geneviève Maltais-Boisvert, Sr. Fernando Diez Viotti, Sr. Alexander Lasser Kelman e Sr. Brian 
Craig Gianquinta. A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 25 de outubro de 2024. 
Mesa: Daniel Lafer Matandos - Presidente; Carolina Vilela de Farias - Secretária.

Highline do Brasil II Infraestrutura de Telecomunicações S.A.
CNPJ nº 27.902.165/0001-05 - NIRE 35.300.511.131

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 25 de Outubro de 2024
1. Data, Hora e Local: Realizada aos 25 dias do mês de outubro de 2024, às 14:00 horas, na sede social da Highline do 
Brasil II Infraestrutura de Telecomunicações S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), localizada na Avenida Nove de Julho, 
nºs 5.229 e 5.257, 4º andar, conjuntos 41-A e 42-B, Jardim Paulista, CEP 01.407-200, na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença de todos os acionistas 
detentores da totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes no Livro de Registro de Presença 
dos Acionistas, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei das Sociedades por Ações. 3. Composição da Mesa: Sr. 
Daniel Lafer Matandos - Presidente; Sra. Carolina Vilela de Farias - Secretária. 4. Ordem do Dia: Deliberar a respeito das 
seguintes matérias: (i) a aprovação da lavratura da presente ata em forma de sumário, nos termos do artigo 130, parágrafo 
1º da Lei das Sociedades por Ações; (ii) a aprovação da realização da 3ª (terceira) emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie quirografária, a ser convolada em espécie com garantia real, em 2 (duas) séries, da 
Companhia (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), as quais serão objeto de oferta pública de distribuição, a ser 
registrada na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) sob o rito de registro automático de distribuição, sob o regime de 
garantia firme de colocação, nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei de Valores 
Mobiliários”), da Resolução da CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”), e das 
demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”), a ser formalizada por meio do “Instrumento Particular de 
Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, a ser 
Convolada em Espécie com Garantia Real, em 2 (duas) Séries, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, 
da Highline do Brasil II Infraestrutura de Telecomunicações S.A.” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado entre a 
Companhia e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., na qualidade de agente fiduciário, 
representando os titulares das Debêntures (“Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, respectivamente); (iii) a aprovação da 
constituição e outorga, pela Companhia, da Cessão Fiduciária (conforme definido abaixo), em garantia do Valor Garantido 
(conforme definido abaixo), nos termos e condições previstos no Contrato de Cessão Fiduciária (conforme definido 
abaixo); (iv) aprovação da contratação, pela Companhia, da Nota de Negociação de Operação de Swap, no âmbito das 
Debêntures Institucionais (conforme definido abaixo), a ser celebrada entre a Companhia e o Banco Bradesco S.A. 
(“Bradesco”), emitida nos termos e condições do “Instrumento Particular de Contratação de Operações de Derivativos”, a 
ser celebrado entre a Companhia e o Bradesco (“Instrumento de Swap” e “Contrato Geral de Derivativos”, respectivamente); 
(v) a autorização à prática, pela Diretoria da Companhia e/ou pelos procuradores da Companhia de todos e quaisquer atos 
necessários à realização, formalização, aperfeiçoamento, conclusão e implementação da Emissão e da Oferta, bem como 
da constituição e outorga da Cessão Fiduciária, incluindo, sem limitação: (a) contratação de instituição financeira para a 
estruturação da Oferta e colocação das Debêntures, e dos demais prestadores de serviço necessários à implementação da 
Emissão e da Oferta, incluindo, sem limitação, o Escriturador (conforme definido abaixo), o Banco Liquidante (conforme 
definido abaixo) e a B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão B3 (“B3”), dentre outros, podendo, para tanto, negociar e 
assinar os respectivos instrumentos de contratação e eventuais aditamentos, caso necessário; (b) negociação de 
condições comerciais da Emissão e da Oferta no âmbito da Escritura de Emissão, do Contrato de Distribuição, do 
Instrumento de Swap e dos demais documentos da Oferta; (c) celebração dos documentos no âmbito da Emissão e da 
Oferta, bem como das Garantias Reais (conforme definido abaixo), incluindo a Escritura de Emissão, o Contrato de 
Distribuição, os Contratos de Garantia (conforme definido abaixo), o Instrumento de Swap e todo e qualquer aditamento 
a tais documentos; e (vi) a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pela Diretoria da Companhia e/ou por 
procuradores da Companhia relacionados à Emissão e à Oferta, bem como às matérias dos itens acima. 5. Deliberações: 
Pelos acionistas representando a totalidade do capital social votante da Companhia, foram tomadas, por unanimidade e 
sem ressalvas, as seguintes deliberações: 5.1. Aprovar a lavratura da presente ata em forma de sumário, nos termos do 
artigo 130, parágrafo 1º da Lei das Sociedades por Ações. 5.2. Aprovar a realização da Emissão e da Oferta, nos termos da 
Lei de Valores Mobiliários, da Resolução da CVM 160 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, com as 
seguintes principais características e condições, as quais serão detalhadas na Escritura de Emissão: (a) Número da 
Emissão: A Emissão constitui a 3ª (terceira) emissão de Debêntures da Companhia. (b) Valor Total da Emissão: O valor 
total da Emissão será de R$ 2.300.000.000,00 (dois bilhões e trezentos milhões de reais), na Data de Emissão (conforme 
definido abaixo), sendo (i) R$ 1.150.000.000,00 (um bilhão, cento e cinquenta milhões de reais) referente às Debêntures 
Institucionais (conforme definido abaixo); e (ii) R$ 1.150.000.000,00 (um bilhão, cento e cinquenta milhões de reais) 
referente às Debêntures Incentivadas (conforme definido abaixo). A Emissão e a Oferta não poderão ter seu valor e 
quantidade iniciais de Debêntures aumentados. (c) Séries: A Emissão será realizada em 2 (duas) séries, sendo (i) as 
Debêntures da primeira série denominadas “Debêntures Institucionais” e (ii) as Debêntures da segunda série denominadas 
“Debêntures Incentivadas”. Ressalvadas as menções expressas às Debêntures Institucionais e às Debêntures Incentivadas, 
todas as referências às “Debêntures” devem ser entendidas como referências às Debêntures Institucionais e às Debêntures 
Incentivadas, em conjunto. (d) Desmembramento: As Debêntures não poderão ser objeto de desmembramento e 
conferirão aos seus titulares os mesmos direitos. (e) Banco Liquidante e Escriturador: O banco liquidante da Emissão 
(“Banco Liquidante”) e o escriturador das Debêntures (“Escriturador”, sendo que essas definições incluem qualquer outra 
instituição que venha a suceder ao Banco Liquidante e/ou o Escriturador) é o Banco Bradesco S.A., instituição financeira 
com sede na cidade de Osasco, Estado de São Paulo, no núcleo Cidade de Deus, s/n°, Prédio Amarelo, 2º andar, Vila Yara, 
CEP 06.029-900, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ”) sob o nº 
60.746.948/0001-12. (f) Procedimento de Distribuição: As Debêntures serão objeto de distribuição pública, destinada 
(i) com relação às Debêntures Institucionais, exclusivamente para Investidores Profissionais (conforme definido na 
Escritura de Emissão); e (ii) com relação às Debêntures Incentivadas, exclusivamente para Investidores Qualificados 
(conforme definido na Escritura de Emissão), nos termos da Lei de Valores Mobiliários, da Resolução CVM 160 e das demais 
disposições legais e regulamentares aplicáveis, com a intermediação do Coordenador Líder (conforme definido na Escritura 
de Emissão), sob o regime de garantia firme de colocação, nos termos do “Contrato de Coordenação, Colocação e 
Distribuição Pública, sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie Quirografária, a ser Convolada em Espécie com Garantia Real, em 2 (Duas), para Distribuição Pública, sob Rito de 
Registro Automático, da 3ª (Terceira) Emissão da Highline do Brasil II Infraestrutura de Telecomunicações S.A.”, a ser 
celebrado entre a Emissora e o Coordenador Líder (“Contrato de Distribuição”). (g) Procedimento de Bookbuilding: 
Especificamente com relação às Debêntures Incentivadas, será realizado procedimento de coleta de intenções de 
investimento, nos termos do artigo 61, parágrafo 2º, da Resolução CVM 160 (“Procedimento de Bookbuilding”), o qual será 
organizado pelo Coordenador Líder e realizado sem lotes mínimos ou máximos, para verificação, junto a Investidores 
Qualificados, da demanda pelas Debêntures Incentivadas e da taxa definitiva da Remuneração das Debêntures Incentivadas 
(conforme definido abaixo). O resultado do Procedimento de Bookbuilding será ratificado por meio de aditamento à 
Escritura de Emissão, a ser celebrado anteriormente à Data de Integralização (conforme definido abaixo), que deverá ser 
levado a registro perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo, conforme previsto na Escritura de Emissão, sem 
necessidade de nova aprovação societária pela Emissora ou de realização de Assembleia Geral de Debenturistas (conforme 
definido na Escritura de Emissão). (h) Público-alvo: As Debêntures Institucionais serão destinadas exclusivamente a 
Investidores Profissionais e as Debêntures Incentivadas serão destinadas exclusivamente a Investidores Qualificados. Os 
regimes próprios de previdência social instituídos pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou por Municípios são 
considerados Investidores Profissionais ou Investidores Qualificados apenas se reconhecidos como tais conforme 
regulamentação específica do órgão de governo competente na esfera federal. (i) Garantias Reais: Para assegurar o fiel, 
pontual e integral pagamento de todas as obrigações, presentes e futuras, principais e acessórias, assumidas ou que 
venham a ser assumidas pela Emissora por força da Escritura de Emissão e suas posteriores alterações e, ainda, as 
obrigações assumidas pela Emissora nos demais Documentos da Emissão (conforme definido na Escritura de Emissão) que 
seja parte, o que inclui o pagamento de todos e quaisquer valores, principais ou acessórios, incluindo Encargos Moratórios 
(conforme definido abaixo), devidos pela Emissora nos termos das ou relacionados às Debêntures, bem como a remuneração 
do Agente Fiduciário e de eventuais indenizações, de todo e qualquer custo ou despesa comprovadamente incorrido pelo 
Agente Fiduciário e/ou pelos Debenturistas, inclusive em decorrência de processos, procedimentos e/ou outras medidas 
judiciais ou extrajudiciais necessários à execução das Garantias Reais, incluindo penas convencionais, honorários 
advocatícios, custas e despesas judiciais ou extrajudiciais e tributos e/ou à salvaguarda de seus direitos e prerrogativas 
decorrentes das Debêntures, da Escritura de Emissão e dos demais Documentos da Emissão que seja parte (“Valor 
Garantido”), serão constituídas as seguintes garantias reais (“Garantias Reais”): (i) alienação fiduciária, sob condição 
suspensiva, pela CAP TC Torres e Participações S.A. (“Acionista”), em favor do Agente Fiduciário, na qualidade de 
representante dos Debenturistas (a) da totalidade das ações ordinárias de emissão da Emissora; (b) de todas as novas 
ações de emissão da Emissora que venham a ser por ela emitidas e subscritas ou adquiridas no futuro pela Acionista, 
durante a vigência do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações da Emissora (conforme definido abaixo), bem como 
quaisquer bens em que as ações oneradas venham a ser convertidas, inclusive em quaisquer certificados de depósitos ou 
valores mobiliários, e todas as ações de emissão da Emissora que sejam porventura atribuídas à Acionista, sob ou a 
qualquer terceiro seja de que forma for, sendo eles novos acionistas ou eventuais sucessores legais, incluindo, sem 
limitação, por meio de bonificações, desmembramentos ou grupamentos de ações, consolidação, fusão, aquisição, 
permuta de ações, divisão de ações, conversão de debêntures, reorganização societária, as quais, caso sejam emitidas, 
subscritas ou adquiridas, integrarão a garantia nos termos do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações da Emissora 
(“Ações da Emissora Alienadas Fiduciariamente”); e (c) dos direitos, frutos e rendimentos decorrentes das Ações da 
Emissora Alienadas Fiduciariamente, incluindo, sem limitação, os direitos a todos os lucros, dividendos, juros sobre capital 
próprio, reduções de capital, rendas, distribuições, proventos, bonificações e quaisquer outros valores creditados, pagos, 
distribuídos ou por outra forma entregues, ou a serem creditados, pagos, distribuídos ou por outra forma entregues, por 
qualquer razão, à Acionista ou a qualquer terceiro em relação às Ações da Emissora Alienadas Fiduciariamente, bem como 
todos os direitos a quaisquer pagamentos relacionados às Ações da Emissora Alienadas Fiduciariamente que possam ser 
considerados frutos, rendimentos, remuneração ou reembolso de capital, nos termos previstos no “Instrumento Particular 
de Constituição de Garantia de Alienação Fiduciária de Ações e Cessão Fiduciária de Direitos das Ações sob Condição 
Suspensiva e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Acionista, na qualidade de alienante fiduciante, o Agente Fiduciário, 
na qualidade de fiduciário, e a Emissora, na qualidade de interveniente anuente, (“Contrato de Alienação Fiduciária de 
Ações da Emissora”); e (ii) cessão fiduciária, sob condição suspensiva, de (a) direitos creditórios detidos pela Emissora 
referentes a qualquer contrato listado no Anexo I ao Contrato de Cessão Fiduciária que, no momento da determinação e 
para o respectivo ano, represente um valor de 100% (cem por cento) dos direitos creditórios da Emissora disponíveis para 
serem dados em garantia naquele ano; (b) direitos relativos à conta vinculada na qual transitarão os recursos provenientes 
dos direitos creditórios indicados no item (a) acima (“Conta Vinculada”), bem como de rendimentos decorrentes de 
Investimentos Permitidos (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária), devendo tal garantia ser constituída por 
meio do “Instrumento Particular de Constituição de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios sob Condição Suspensiva e Outras 
Avenças”, a ser celebrado entre a Emissora e o Agente Fiduciário (“Contrato de Cessão Fiduciária”, em conjunto com o 
Contrato de Alienação Fiduciária de Ações da Emissora, os “Contratos de Garantia”), sendo certo que a Conta Vinculada em 
nome da Emissora já esta aberta, nos termos do “Contrato de Prestação de Serviços de Conta Vinculada”, celebrado em 26 
de março de 2021, conforme aditado de tempos em tempos, entre a Emissora, o Agente Fiduciário e o Banco Depositário 
(conforme definido na Escritura de Emissão), o qual deverá ser aditado entre a Emissora, o Agente Fiduciário e o Banco 
Depositário previamente à primeira Data de Integralização, para que a Conta Vinculada passe a receber os direitos 
creditórios oriundos do Contrato de Cessão Fiduciária, sendo a Conta Vinculada movimentável exclusivamente pelo Agente 
Fiduciário (“Cessão Fiduciária”). (j) Data de Emissão: Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será 
a data prevista na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”). (k) Data de Início da Rentabilidade: Para todos os fins e 
efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a data da primeira subscrição e integralização das Debêntures (“Data 
de Início da Rentabilidade”). (l) Forma e Comprovação de Titularidade: As Debêntures serão emitidas sob a forma 
nominativa e escritural, sem a emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade 
das Debêntures será comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador, na qualidade de responsável pela escrituração das 
Debêntures, e, adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, conforme o 
caso, será expedido por esta extrato em nome do Debenturista, que servirá como comprovante de titularidade de tais 
Debêntures. (m) Conversibilidade: As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da 
Emissora. (n) Espécie: As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades 
por Ações. Observado o atendimento da Condição Suspensiva (conforme definido na Escritura de Emissão), as Debêntures 
serão convoladas em debêntures da espécie com garantia real. (o) Destinação de Recursos das Debêntures 
Institucionais: Os Recursos Líquidos (conforme definido na Escritura de Emissão) captados pela Emissora por meio das 
Debêntures Institucionais serão utilizados para (i) a realização do resgate antecipado facultativo da totalidade das 
Debêntures da 2ª Emissão (conforme definido na Escritura de Emissão) da Emissora; (ii) a realização do resgate antecipado 
facultativo da totalidade das Debêntures da 1ª Emissão (conforme definido na Escritura de Emissão) da Acionista; e (iii) 
investimentos nas atividades desempenhadas pela Emissora (capex). (p) Destinação de Recursos das Debêntures 
Incentivadas: Nos termos do artigo 2°, parágrafo 1°, da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, conforme alterada (“Lei 
12.431”), do Decreto 11.964, de 26 de março de 2024, e da Resolução do CMN nº 5.034, de 21 de julho de 2022, conforme 
alterada (“Resolução CMN 5.034”), a totalidade dos recursos líquidos captados por meio das Debêntures Incentivadas serão 
utilizados pela Emissora, por sua matriz e filiais, exclusivamente para pagamentos futuros relacionados aos investimentos 
no Projeto (conforme definido na Escritura de Emissão). (q) Prazo e Data de Vencimento: Observado o disposto na 
Escritura de Emissão, o prazo de vencimento das Debêntures de ambas as séries será de 10 (dez) anos contados da Data 
de Emissão, vencendo-se, portanto, em 15 de outubro de 2034 (“Data de Vencimento”), ressalvadas as hipóteses de 
vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, de Resgate Antecipado Facultativo (conforme definido 
abaixo) ou de Oferta de Resgate Antecipado (conforme definido abaixo), nos termos da Escritura de Emissão, da Lei 
12.431, da regulamentação do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) e demais legislações e regulamentação aplicáveis, 
conforme o caso. (r) Valor Nominal Unitário das Debêntures: O valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 
1.000,00 (um mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”). (s) Quantidade de Debêntures Emitidas: Serão 
emitidas 2.300.000 (dois milhões e trezentas mil) Debêntures, em 2 (duas) séries, sendo (i) 1.150.000 (um milhão e cento 
e cinquenta mil) Debêntures Institucionais e (ii) 1.150.000 (um milhão e cento e cinquenta mil) Debêntures Incentivadas. 
(t) Preço de Subscrição e Forma de Integralização: As Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda 
corrente nacional, no ato da subscrição (“Data de Integralização”), pelo seu Valor Nominal Unitário, de acordo com as 
normas de liquidação aplicáveis à B3. Caso qualquer Debênture venha a ser integralizada em data diversa e posterior à 
primeira Data de Integralização, o seu preço de subscrição será o Valor Nominal Unitário (no caso das Debêntures 
Institucionais) ou o Valor Nominal Atualizado das Debêntures Incentivadas (no caso das Debêntures Incentivadas), 
conforme o caso, acrescido da Remuneração da respectiva série calculada pro rata temporis desde a Data de Início da 
Rentabilidade até a data de sua efetiva integralização, de acordo com as disposições previstas na Escritura de Emissão. 
(u) Atualização do Valor Nominal Unitário das Debêntures Institucionais: O Valor Nominal Unitário das Debêntures 
Institucionais não será atualizado monetariamente. (v) Atualização do Valor Nominal Unitário das Debêntures 
Incentivadas: O Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures 
Incentivadas será atualizado monetariamente (“Atualização Monetária”) pela variação acumulada do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, calculada de forma pro rata 
temporis por Dias Úteis a partir da Data de Início da Rentabilidade (inclusive) até a data de seu efetivo pagamento 
(exclusive), sendo o produto da Atualização Monetária incorporado automaticamente ao Valor Nominal Unitário ou ao 
saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures Incentivadas (“Valor Nominal Atualizado das Debêntures 
Incentivadas”), calculado de acordo com a fórmula prevista na Escritura de Emissão. (w) Remuneração das Debêntures 
Institucionais: Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures Institucionais ou o saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures Institucionais, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 
100% (cem por cento) das taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas 
na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela 
B3, no informativo diário disponível em sua página na Internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de um 

spread equivalente a 3,00% (três por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Spread” e, em 
conjunto com a Taxa DI, a “Remuneração das Debêntures Institucionais”), calculados de forma exponencial e cumulativa 
pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures Institucionais ou 
sobre o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures Institucionais, conforme o caso, desde a Data de Início da 
Rentabilidade ou desde a última Data de Pagamento da Remuneração (conforme definido abaixo) (inclusive), conforme o 
caso, até a Data de Pagamento da Remuneração subsequente (exclusive), ou, ainda, na data de declaração de vencimento 
antecipado das Debêntures Institucionais em decorrência de um Evento de Vencimento Antecipado (conforme definido 
abaixo) ou na data em que ocorrer eventual Resgate Antecipado Facultativo, Amortização Extraordinária Facultativa 
(conforme definido abaixo) ou resgate antecipado decorrente de uma Oferta de Resgate Antecipado, o que ocorrer primeiro 
(exclusive). O cálculo da Remuneração das Debêntures Institucionais será realizado de acordo com a fórmula prevista na 
Escritura de Emissão. (x) Remuneração das Debêntures Incentivadas: Sobre o Valor Nominal Atualizado das Debêntures 
Incentivadas incidirão juros remuneratórios correspondentes a um determinado percentual ao ano, a serem definidos de 
acordo com o Procedimento de Bookbuilding, e que serão limitados à maior taxa entre: (i) a taxa interna de retorno do 
Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (denominação atual da antiga Nota do Tesouro Nacional, série B - NTN-B), com 
vencimento em 15 de agosto de 2030, baseada na cotação indicativa divulgada pela Associação Brasileira das Entidades 
dos Mercados Financeiro e de Capitais em sua página na internet (http://www.anbima.com.br) e conforme apurado no Dia 
Útil de realização do Procedimento de Bookbuilding, acrescida exponencialmente de um spread de até 2,50% (dois inteiros 
e cinquenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis; e (ii) 8,50% (oito inteiros 
e cinquenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração das 
Debêntures Incentivadas” e, em conjunto com a Remuneração das Debêntures Institucionais, “Remuneração”). A 
Remuneração das Debêntures Incentivadas utilizará base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis e será calculada de 
forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por Dias Úteis decorridos, incidindo sobre o Valor Nominal Atualizado 
das Debêntures Incentivadas desde a Data de Início da Rentabilidade ou da Data de Pagamento da Remuneração das 
Debêntures Incentivadas imediatamente anterior, conforme o caso, inclusive, até a próxima Data de Pagamento da 
Remuneração das Debêntures Incentivadas (exclusive). A Remuneração das Debêntures Incentivadas será definida no 
Procedimento de Bookbuilding e ratificada por meio de aditamento à Escritura de Emissão, estando a Companhia e o 
Agente Fiduciário, conforme previsto na Escritura de Emissão, autorizados e obrigados a celebrá-lo, sem necessidade de 
aprovação societária pela Companhia ou de aprovação dos titulares de Debêntures Incentivadas. O cálculo da Remuneração 
das Debêntures Incentivadas será realizado de acordo com a fórmula prevista na Escritura de Emissão. (y) Pagamento da 
Remuneração das Debêntures: A Remuneração das Debêntures de ambas as séries será paga em parcelas semestrais e 
consecutivas, sempre no dia 15 (quinze) dos meses de abril e outubro de cada ano, sendo o primeiro pagamento em 15 
de abril de 2025 e o último na Data de Vencimento, conforme indicado na tabela constante do Anexo I à Escritura de 
Emissão (cada qual, uma “Data de Pagamento da Remuneração”), exceto nas hipóteses de eventual vencimento antecipado 
das obrigações decorrentes das Debêntures ou na data em que ocorrer eventual Resgate Antecipado Facultativo, 
Amortização Extraordinária Facultativa ou resgate antecipado das Debêntures decorrente de uma Oferta de Resgate 
Antecipado, nos termos previstos na Escritura de Emissão. (z) Direito ao Recebimento dos Pagamentos: Farão jus aos 
pagamentos das Debêntures aqueles que sejam Debenturistas ao final do Dia Útil anterior a cada data de pagamento 
prevista na Escritura de Emissão. (aa) Amortização do Valor Nominal Unitário: O Valor Nominal Unitário ou saldo do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures Institucionais e o Valor Nominal Atualizado das Debêntures Incentivadas, conforme 
o caso, será pago em parcelas semestrais e consecutivas, sempre no dia 15 (quinze) dos meses de abril e outubro de cada 
ano, sendo o primeiro pagamento em 15 de abril de 2026 e o último na Data de Vencimento, conforme indicado na tabela 
constante do Anexo I à Escritura de Emissão (cada qual, uma “Data de Amortização”), exceto nas hipóteses de eventual 
vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures ou na data em que ocorrer eventual Resgate Antecipado 
Facultativo, Amortização Extraordinária Facultativa ou resgate antecipado decorrente de uma Oferta de Resgate 
Antecipado, nos termos previstos na Escritura de Emissão. (bb) Local e Horário de Pagamento: Os pagamentos a que 
fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Emissora no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (i) os 
procedimentos adotados pela B3, para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; ou (ii) os procedimentos 
adotados pelo Escriturador, para as Debêntures que eventualmente não estejam custodiadas eletronicamente na B3. 
(cc) Prorrogação dos Prazos: Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação até 
o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente, se a data do vencimento coincidir com dia em que não houver expediente bancário 
no local de pagamento das Debêntures, ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser realizados por meio da B3, 
hipótese em que somente haverá prorrogação quando a data de pagamento coincidir com feriado declarado nacional, 
sábado ou domingo. Para os fins da presente assembleia e da Emissão, “Dia Útil” significa (i) com relação a qualquer 
obrigação pecuniária, inclusive para fins de cálculo, realizada por meio da B3, qualquer dia que não seja sábado, domingo 
ou feriado declarado nacional; e (ii) com relação a qualquer obrigação não pecuniária prevista na Escritura de Emissão ou 
qualquer obrigação pecuniária realizada fora da B3, qualquer dia no qual, concomitantemente, haja expediente bancário 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, e que não seja sábado, domingo ou feriado declarado nacional. (dd) Encargos 
Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração e do disposto na Cláusula 7 da Escritura de Emissão, ocorrendo atraso imputável 
à Emissora no pagamento de qualquer quantia devida aos Debenturistas, o valor em atraso ficará sujeito, independentemente 
de aviso, interpelação ou notificação judicial ou extrajudicial, a: (i) multa moratória convencional, irredutível e de natureza 
não compensatória, de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago; e (ii) juros de mora calculados pro rata 
temporis desde a data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 1% (um por cento) ao mês sobre o 
montante devido e não pago (“Encargos Moratórios”). (ee) Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures 
Institucionais: A Emissora poderá, a qualquer momento a partir da Data de Emissão e desde que, conforme aplicável, 
realize o pré-pagamento integral do Endividamento Permitido Derivativos de forma concomitante, a seu exclusivo critério 
e independentemente da anuência dos Debenturistas, e desde que a Emissora esteja adimplente com suas obrigações nos 
termos da Escritura de Emissão e dos demais Documentos da Emissão, realizar o resgate antecipado da totalidade das 
Debêntures Institucionais (“Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures Institucionais”), mediante o pagamento do 
Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures Institucionais, conforme o caso, acrescido da 
Remuneração das Debêntures Institucionais, calculada pro rata temporis, desde a Data de Início da Rentabilidade ou desde 
a última Data de Pagamento da Remuneração (inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo Resgate Antecipado 
Facultativo (exclusive) (“Valor de Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures Institucionais”), sem prejuízo de 
Encargos Moratórios, se houver, sendo certo que sobre o Valor de Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures 
Institucionais a serem resgatadas incidirá prêmio a ser calculado pelo produto dos percentuais indicados na tabela 
constante da Escritura de Emissão (aplicáveis conforme a respectiva data do Resgate Antecipado Facultativo das 
Debêntures Institucionais) pelo prazo remanescente (expresso em anos) das Debêntures Institucionais. O Resgate 
Antecipado Facultativo Total das Debêntures Incentivadas será operacionalizado na forma descrita na Escritura de Emissão. 
(ff) Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures Incentivadas: Observado o disposto no artigo 1º, parágrafo 
1º, inciso II, combinado com o artigo 2º, parágrafo 1º, da Lei 12.431, nas disposições do CMN, incluindo a Resolução do 
CMN nº 4.751, de 26 de setembro de 2019, conforme alterada (“Resolução CMN 4.751”), e demais disposições legais e 
regulamentares aplicáveis, desde que (i) o prazo médio ponderado dos pagamentos transcorridos entre a Data de Emissão 
e a data do efetivo resgate antecipado facultativo seja superior a 4 (quatro) anos, nos termos do inciso I, do artigo 1º, da 
Resolução CMN 4.751, ou outro que venha a ser autorizado pela legislação e demais regulamentações aplicáveis e que 
venham a ser editadas posteriormente, e (ii) a Emissora esteja adimplente com suas obrigações nos termos da Escritura 
de Emissão (“Condições para o Pré-Pagamento das Debêntures Incentivadas”), a Emissora poderá, a qualquer momento a 
partir da Data de Emissão, a seu exclusivo critério e independentemente da anuência dos Debenturistas, realizar o resgate 
antecipado da totalidade das Debêntures Incentivadas (“Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures Incentivadas” e, 
em conjunto com o Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures Institucionais, o “Resgate Antecipado Facultativo”), 
mediante o pagamento, observado o disposto no inciso III, do artigo 1º, da Resolução CMN 4.751, do valor maior entre 
os valores previstos na Cláusula 6.1.2 da Escritura de Emissão. O Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures 
Incentivadas será operacionalizado na forma descrita na Escritura de Emissão. (gg) Amortização Extraordinária 
Facultativa das Debêntures Institucionais: A Emissora poderá, a qualquer momento a partir da Data de Emissão e desde 
que, conforme aplicável, realize o pré-pagamento parcial proporcional do Endividamento Permitido Derivativos de forma 
concomitante, a seu exclusivo critério, realizar a amortização extraordinária facultativa das Debêntures Institucionais 
(“Amortização Extraordinária Facultativa das Debêntures Institucionais”), mediante o pagamento da parcela do Valor 
Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures Institucionais, conforme o caso, a ser amortizada, 
acrescida da Remuneração das Debêntures Institucionais, calculada pro rata temporis, desde a Data de Início da 
Rentabilidade ou desde a última Data de Pagamento da Remuneração (inclusive), conforme o caso, até a data da efetiva 
Amortização Extraordinária Facultativa (exclusive) (“Valor da Amortização Extraordinária Facultativa das Debêntures 
Institucionais”), sem prejuízo de Encargos Moratórios, se houver, sendo certo que sobre o Valor da Amortização 
Extraordinária Facultativa das Debêntures Institucionais a serem amortizadas incidirá prêmio a ser calculado pelo produto 
dos percentuais indicados na tabela constante da Escritura de Emissão (aplicáveis conforme a respectiva data de 
Amortização Extraordinária Facultativa das Debêntures Institucionais) pelo prazo remanescente (expresso em anos) das 
Debêntures Institucionais. A Amortização Extraordinária Facultativa das Debêntures Institucionais será operacionalizada 
na forma descrita na Escritura de Emissão. (hh) Amortização Extraordinária Facultativa das Debêntures Incentivadas: 
Não será admitida a realização de amortização extraordinária das Debêntures Incentivadas, em razão de não haver, na data 
de celebração da Escritura de Emissão, autorização legal para tanto. Caso venha a ser legalmente permitido à Emissora 
realizar a amortização extraordinária facultativa das Debêntures Incentivadas, observados os termos da Lei 12.431, da 
Resolução CMN 4.751 e demais regulamentações aplicáveis que venham a ser editadas posteriormente, inclusive em 
virtude de regulamentação, pelo CMN, de referida possibilidade, a Emissora poderá, a partir da data em que a referida 
amortização extraordinária seja permitida pela regulamentação aplicável, realizar a amortização extraordinária das 
Debêntures Incentivadas, observado que, nesse caso, o valor relativo à amortização extraordinária facultativa das 
Debêntures Incentivadas será o maior entre os valores calculados conforme itens “a” e “b” da Cláusula 6.2.3 da Escritura 
de Emissão (“Valor da Amortização Extraordinária Facultativa das Debêntures Incentivadas” e, em conjunto com o Valor da 
Amortização Extraordinária Facultativa das Debêntures Institucionais, o “Valor da Amortização Extraordinária Facultativa”). 
Caso a regulamentação que venha a ser editada não permita o pagamento do maior valor entre os itens “a” e “b” da 
Cláusula 6.2.3 da Escritura de Emissão, não será admitida a realização de amortização extraordinária das Debêntures 
Incentivadas, exceto caso o valor a ser pago nos termos de tal regulamentação seja superior aos valores calculados nos 
termos dos itens “a” e “b” da Cláusula 6.2.3 da Escritura de Emissão, hipótese na qual a Emissora estará autorizada a 
realizar a amortização extraordinária das Debêntures Incentivadas pelo referido valor. A Amortização Extraordinária 
Facultativa das Debêntures Incentivadas, caso aplicável, será operacionalizada na forma descrita na Escritura de Emissão. 
(ii) Oferta de Resgate Antecipado: A Emissora poderá, a qualquer momento e a seu exclusivo critério, realizar oferta de 
resgate antecipado total das Debêntures ou de determinada série das Debêntures (desde que observadas as Condições para 
o Pré-Pagamento das Debêntures Incentivadas, exclusivamente com relação à Debêntures Incentivadas) (“Oferta de 
Resgate Antecipado”). A Oferta de Resgate Antecipado será endereçada a todos os Debenturistas da respectiva série objeto 
da Oferta de Resgate Antecipado, sem distinção, assegurada a igualdade de condições a todos os Debenturistas da 
respectiva série, conforme o caso, para aceitar o resgate antecipado das Debêntures de que forem titulares, de acordo com 
os termos e condições previstos na Escritura de Emissão e da legislação aplicável, incluindo, mas não se limitando, a Lei 
das Sociedades por Ações. A Oferta de Resgate Antecipado será operacionalizada na forma descrita na Escritura de Emissão. 
(jj) Aquisição Facultativa: A Emissora poderá, a seu exclusivo critério, condicionado ao aceite do respectivo Debenturista 
vendedor e observado o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, na Resolução da CVM nº 77 
de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 77”) e na regulamentação aplicável da CVM: (a) a qualquer 
momento, no que se refere às Debêntures Institucionais; e (b) especificamente com relação às Debêntures Incentivadas, 
após decorridos 2 (dois) anos contados da Data de Emissão, nos termos do artigo 1º, parágrafo 1º, inciso II, combinado 
com o artigo 2º, parágrafo 1º, da Lei 12.431, ou antes de tal data, desde que venha a ser legalmente permitido, nos termos 
da Lei 12.431, da regulamentação do CMN ou de normas posteriores que as alterem, substituam ou complementem, 
adquirir Debêntures no mercado secundário: (i) por valor igual ou inferior ao Valor Nominal Unitário ou ao saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures Institucionais ou ao Valor Nominal Atualizado das Debêntures Incentivadas, conforme o 
caso, acrescido da Remuneração das Debêntures da respectiva série, devendo tal fato constar do relatório da administração 
e das demonstrações financeiras da Emissora, ou (ii) por valor superior ao Valor Nominal Unitário ou ao saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures Institucionais ou ao Valor Nominal Atualizado das Debêntures Incentivadas, conforme o 
caso, acrescido da Remuneração das Debêntures, desde que observe os procedimentos para aquisição facultativa previstos 
nos artigos 14 e seguintes da Resolução CVM 77 (“Aquisição Facultativa”). As Debêntures que venham a ser adquiridas nos 
termos acima, previstos na Cláusula 6.4 da Escritura de Emissão, poderão, a exclusivo critério da Emissora, (i) ser 
canceladas, desde que seja legalmente permitido, observado, no que se refere às Debêntures Incentivadas, o disposto na 
Lei 12.431, na Resolução CMN 4.751, na Resolução CMN 5.034, ou outra regulamentação que vier a substituí-las, e nas 
demais legislações e regulamentações aplicáveis; (ii) permanecer em tesouraria; ou (iii) ser novamente colocadas no 
mercado. As Debêntures da respectiva série adquiridas pela Emissora para permanência em tesouraria nos termos da 
Cláusula 6.4 da Escritura de Emissão, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma Remuneração aplicável às 
demais Debêntures da respectiva série. (kk) Vencimento Antecipado das Debêntures: O Agente Fiduciário poderá 
considerar, observado o disposto nas Cláusulas 7.1.1 e seguintes da Escritura de Emissão, antecipadamente vencidas todas 
as obrigações objeto da Escritura de Emissão e exigir o imediato pagamento pela Emissora do Valor Nominal Unitário ou 
saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures Institucionais ou o pagamento do Valor Nominal Atualizado das Debêntures 
Incentivadas, conforme o caso, acrescido da Remuneração da respectiva série, calculada pro rata temporis a partir da Data 
de Início da Rentabilidade ou da última Data de Pagamento da Remuneração, conforme o caso, até a data do efetivo 
pagamento, e dos Encargos Moratórios, se houver, na ocorrência de quaisquer dos eventos indicados nas Cláusulas 7.1.1 e 
7.1.2 da Escritura de Emissão (cada qual, um “Evento de Vencimento Antecipado”). (ll) Demais características e 
condições: As demais características das Debêntures e da Oferta encontrar-se-ão descritas na Escritura de Emissão. 
5.3. Aprovar a constituição e formalização da Cessão Fiduciária, em garantia do Valor Garantido, nos termos e condições 
previstos no Contrato de Cessão Fiduciária. 5.4. Aprovar a contratação, pela Companhia, do Instrumento de Swap, emitido 
nos termos e condições do Contrato Geral de Derivativos. 5.5. Aprovar a prática, pela Diretoria da Companhia e/ou 
procuradores da Companhia, de todos e quaisquer atos necessários à realização, formalização, aperfeiçoamento, conclusão 
e implementação da Emissão e da Oferta, bem como da constituição e outorga da Cessão Fiduciária, incluindo, sem 
limimtação, a (a) contratação de instituições financeiras para a estruturação da Oferta e colocação das Debêntures, e dos 
demais prestadores de serviço necessários à implementação da Emissão e da Oferta, incluindo, sem limitação, o 
Escriturador, o Banco Liquidante e a B3, dentre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos instrumentos 
de contratação e eventuais aditamentos, caso necessário; (b) negociação de condições comerciais da Emissão e da Oferta 
no âmbito da Escritura de Emissão, do Contrato de Distribuição, do Instrumento de Swap e dos demais documentos da 
Oferta; (c) celebração dos documentos no âmbito da Emissão e da Oferta, bem como das Garantias Reais, incluindo a 
Escritura de Emissão, o Contrato de Distribuição, os Contratos de Garantia, o Instrumento de Swap e todo e qualquer 
aditamento a tais documentos. 5.6. Aprovar a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pela Diretoria da 
Companhia e/ou por procuradores da Companhia relacionados à Emissão e à Oferta, bem como às matérias dos itens acima. 
6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata na forma de 
sumário, nos termos do artigo 130, parágrafo 1º da Lei das Sociedades por Ações, a qual foi lida, aprovada e assinada por 
todos os presentes. 8. Assinaturas: Mesa: Presidente - Sr. Daniel Lafer Matandos; e Secretária - Sra. Carolina Vilela de 
Farias. Acionistas Presentes: CAP TC Torres e Participações S.A. (Página de Assinatura da Ata de Assembleia Geral 
Extraordinária da Highline do Brasil II Infraestrutura de Telecomunicações S.A., realizada em 25 de outubro de 2024). A 
presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 25 de outubro de 2024. Mesa: Daniel Lafer Matandos - 
Presidente; Carolina Vilela de Farias - Secretária.

FIVE TRILHOS - Administração e Participações S.A. 
CNPJ/MF Nº. 31.536.951/0001-03 - NIRE Nº. 35300521382 - COMPANHIA FECHADA 

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 23 DE OUTUBRO DE 2024 
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 23 de outubro de 2024, às 10h30, na sede social da Companhia, localizada na Avenida 
Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, Sala 5, bairro Vila Olímpia, CEP 04.551-065, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Pre-
sente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: Marcio Magalhães 
Hannas. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a distribuição de dividen-
dos intermediários da Companhia do exercício social de 2024. 5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após de-
bates e discussões, por unanimidade de votos, conforme previsto no Artigo 17, do Estatuto Social da Companhia, deli-
beraram “ad referendum” da Assembleia Geral Ordinária que analisará as contas do exercício de 2024, aprovar a distri-
buição de dividendos intermediários no valor de R$ 18.000.000,00 (dezoito milhões de reais), correspondentes a R$ 
2,53521126761 por ação, à conta de parte dos lucros apurados entre o período de 1º de janeiro de 2024 a 30 de setem-
bro de 2024. Os dividendos intermediários ora aprovados serão pagos em 29 de outubro de 2024, com base na compo-
sição acionária desta data, tudo conforme termos e condições apresentados nesta reunião. 6. ENCERRAMENTO: Nada 
mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada 
por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágra-
fo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro 
perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 23 de outubro de 2024. Assinaturas: Marcio Magalhães Hannas, 
Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Conselheiros: (1) Roberto Penna Chaves Neto; (2) Marcio 
Magalhães Hannas; (3) Sérgio Luiz Pereira de Macedo; (4) João Daniel Marques da Silva; e (5) Francisco Pierrini. Certi-
fico que a presente é cópia fiel do original lavrado em Livro próprio. Marcio Magalhães Hannas - Presidente da Mesa - 
Assinado com Certificado Digital ICP Brasil e Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certificado 
Digital ICP Brasil. JUCESP nº 390.329/24-1 em 30.10.2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

Companhia Aberta de Capital Autorizado  
Registro de Companhia Emissora Categoria B n° 2686-7  
CNPJ/MF 60.665.981/0001-18 | NIRE 35.300.006.658

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 06 de Agosto de 2024
Data, Hora e Local: Assembleia Geral Extraordinária da União Química Farmacêutica Nacional S.A. (“Companhia”), 
realizada em 06 de agosto de 2024, às 10h30min, única e exclusivamente em ambiente virtual, por meio de 
videoconferência da plataforma Microsoft Teams (“Plataforma Digital”). Convocação: O Edital de Convocação da presente 
assembleia foi publicado no jornal “O Dia”, nos dias 13, 16 e 17 de julho de 2024, nas páginas 06, 07 e 04 dos respectivos 
dias, bem como no sítio eletrônico do referido jornal, nos termos da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”). 
Presença: Acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social total votante da Companhia. Presentes, 
ainda, os Diretores, Itacir Alves Nascimento e Roberto Dorsa Crestana, e as advogadas da Companhia Juliana Verdasca Reis 
e Marilia Tedim Bagnolesi. Mesa: Presidida pela Dra. Juliana Verdasca Reis e secretariada pela Dra. Marilia Tedim Bagnolesi. 
Ordem do Dia: Deliberar sobre o único item de pauta: (i) proposta da administração referente à distribuição proporcional 
de juros sobre capital próprio referente ao exercício social de 2024. Esclarecimentos: (i) a matéria constante da ordem 
do dia foi integralmente examinada e aprovada pela unanimidade dos membros do Conselho de Administração da 
Companhia, sem quaisquer ressalvas e ou restrições, em reunião realizada no dia 11 de julho de 2024; e (ii) os membros 
do Conselho Fiscal da Companhia, por unanimidade de seus membros, em reunião realizada no dia 10 de julho de 2024, 
opinaram e manifestaram-se favoráveis a matéria única desta assembleia, sem restrições e/ou ressalvas. Deliberações: 
Após exame e discussão acerca do único item constante da ordem do dia, os acionistas deliberaram o quanto segue:  
(i) Aprovaram por unanimidade e sem ressalvas, a proposta da administração referente a distribuição proporcional de 
juros sobre capital próprio deliberada por unanimidade pelo Conselho de Administração, no dia 11 de julho de 2024, nos 
termos do artigo 16, inciso v, do Estatuto Social, referente ao exercício social de 2024, no valor bruto de R$ 14.177.624,29 
(quatorze milhões, cento e setenta e sete mil, seiscentos e vinte e quatro reais e vinte e nove centavos), que equivale ao 
montante líquido de R$ 12.050.980,65 (doze milhões, cinquenta mil, novecentos e oitenta reais e sessenta e cinco 
centavos), distribuídos, proporcionalmente aos acionistas da Companhia, no dia 11 de julho de 2024. Encerramento: 
Nada mais havendo a ser tratado, e como nenhum dos presentes quisesse fazer uso da palavra, observado o cumprimento 
de todos os requisitos legais para a sua realização, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se esta ata na forma de 
sumário, a qual, lida e achada conforme, foi devidamente assinada pela Mesa e pelos Acionistas. Mesa: Juliana Verdasca 
Reis - Presidente e Marilia Tedim Bagnolesi - Secretária. Acionistas Presentes: (i) Robferma Administração e Participações 
Ltda.; (ii) MJP Administração e Participações Sociedade Simples Ltda.; (iii) AFP - Participações Ltda.; e (iv) Cleide Marques 
Pinto. Embu Guaçu, 06 de agosto de 2024. Mesa: Juliana Verdasca Reis - Presidente; Marilia Tedim Bagnolesi - Secretária. 
Acionistas: Robferma Administração e Participações Ltda - (p. Juliana Verdasca Reis); MJP Adm. e Participações 
Sociedade Simples Ltda. - (p. Juliana Verdasca Reis); AFP - Participações Ltda. - (p. Paulo Cesar Marques Pinto e Andrea 
Marques Pinto); Cleide Marques Pinto - (p. Marcos Monteiro Schroeder). JUCESP nº 388.838/24-3 em 25/10/2024. 
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 6806-C3FB-CDE0-7531.
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